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III - estabelecer canal permanente de comunicação com os 
Segurados, seus dependentes, munícipes e demais órgãos da 
Administração Pública;

IV - propor, planejar e gerenciar projetos de responsabilida-
de social ligados às finalidades do IPREM;

V - assessorar as áreas da Autarquia nos projetos e progra-
mas de educação financeira e previdenciária, na forma definida 
pela Presidência;

VI - exercer outras atribuições no âmbito de sua área de 
atuação.

Art. 68. A Controladoria Previdenciária tem as seguintes 
atribuições:

I - desenvolver, avaliar e monitorar a matriz de riscos;
II - instruir e acompanhar os procedimentos internos com 

vistas à mitigação dos pontos de fragilidade e suscetibilidade 
a inconformidades;

III - aprimorar os meios e as formas para o exercício do 
controle social sobre a gestão do RPPS e da Autarquia;

IV - prevenir situações e processos conflitantes de interes-
ses no desempenho da função pública;

V - promover estudos e pesquisas, propondo a sistematiza-
ção, normatização e padronização de procedimentos operacio-
nais, gestão de riscos e conformidade;

VI - fomentar iniciativas e boas práticas relacionadas ao 
aprimoramento dos controles internos administrativos, ao 
gerenciamento de riscos e à transparência com ações de pre-
venção de irregularidades;

VII - analisar reclamações, notícias de irregularidades pra-
ticadas por servidores, bem como gerenciar os trabalhos das 
comissões de averiguação preliminar;

VIII - proceder à análise de conformidade na concessão 
dos benefícios, orientar e acompanhar a correta aplicação das 
técnicas e legislação pertinentes;

IX - emitir relatórios periódicos de conformidade de pro-
cedimentos ao Diretor Presidente e propor, se for o caso, o seu 
encaminhamento à Controladoria Geral do Município;

X - receber, analisar e responder as reivindicações, recla-
mações, sugestões e denúncias, encaminhando-as, conforme a 
matéria, para as áreas competentes;

XI - exercer outras atribuições no âmbito de sua área de 
atuação.

Parágrafo único. A Controladoria Previdenciária atuará de 
modo complementar à Controladoria Geral do Município no 
âmbito do Instituto e sem sobreposição ou prejuízo de funções, 
com as seguintes diretrizes:

I - autonomia organizacional;
II - cooperação com atividades de auditoria, conformidade 

e controle do Município de São Paulo;
III - reconhecimento, autoridade e responsabilidade perante 

o IPREM;
IV - atuação integrada e zelo pela ética profissional;
V - melhoria da qualidade das ações públicas;
VI - adequação e eficácia dos processos.
Seção II
Das Unidades Específicas
Art. 69. A Diretoria de Benefícios e Relacionamento tem as 

seguintes atribuições:
I - planejar, ordenar e orientar as atividades relacionadas 

com a previdência dos servidores públicos e de seus beneficiários;
II - contribuir para o estabelecimento de diretrizes e políti-

cas da área de competência;
III - analisar e deliberar sobre a concessão e a extinção de 

benefícios previdenciários;
IV - analisar e deliberar sobre a revisão e composição de 

benefícios previdenciários;
V - criar e manter registro de manifestações e decisões 

com a finalidade de padronizar o tratamento para situações 
análogas;

VI - analisar, instruir e opinar sobre recursos relativos a 
requerimento de benefícios previdenciários e enviá-los ao Gabi-
nete da Presidência para deliberação;

VII - coordenar as áreas voltadas à concessão, manutenção 
e pagamento de benefícios previdenciários e relacionamento 
com os Segurados;

VIII - zelar pela manutenção e atualização do cadastro 
previdenciário dos servidores públicos ativos e inativos, de seus 
dependentes e de seus pensionistas, por meio de recadastra-
mento e recenseamento periódicos;

IX - auxiliar e instruir as áreas de recursos humanos dos 
Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal, quanto 
às contribuições previdenciárias, aposentadorias e pensões;

X - elaborar estudos e análises sobre os assuntos previ-
denciários;

XI - zelar pela correta instrução de processos e expedientes, 
afetos a sua área de competência, atendendo aos princípios da 
Administração Pública;

XII - prestar contas relativas às ações e atividades próprias 
de sua área de atuação ao Gabinete da Presidência;

XIII - exercer outras atribuições no âmbito de sua área de 
atuação.

Art. 70. A Diretoria de Gestão Previdenciária tem as seguin-
tes atribuições:

I – propor diretrizes e políticas de gestão previdenciária;
II - planejar, ordenar, coordenar e orientar atividades relati-

vas à gestão estratégica:
a) da receita previdenciária;
b) da tecnologia da informação;
c) dos sistemas e dos bancos de dados previdenciários;
d) da informação e do conhecimento previdenciário;
III - consolidar dados e informações para a elaboração e 

envio dos relatórios e demonstrativos exigidos pelos órgãos 
reguladores e de controle;

IV - monitorar os requisitos necessários para a garantia da 
regularidade previdenciária;

V - promover a capacitação e aperfeiçoamento profissional 
dos servidores do IPREM e das unidades de recursos humanos 
dos Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal, na 
área previdenciária;

VI - propor e analisar atos normativos;
VII - zelar pela correta instrução de processos e expedien-

tes, afetos a sua área de competência, atendendo aos princípios 
da Administração Pública;

VIII - prestar contas relativas às ações e atividades próprias 
de sua área de atuação ao Gabinete da Presidência;

IX - controlar a arrecadação das contribuições previdenci-
árias, as compensações financeiras entre regimes e os repasses 
financeiros;

X - planejar e gerir:
a) a capacitação e aperfeiçoamento profissional;
b) o conhecimento previdenciário;
c) a informação;
d) a tecnologia da informação;
e) a segurança da informação;
f) os sistemas;
g) os bancos de dados;
h) os fluxos de processos de trabalho;
XI - armazenar, divulgar e compartilhar a informação e o 

conhecimento;
XII - manter o repositório institucional;
XIII - preservar o patrimônio histórico e a memória da 

previdência municipal;
XIV - exercer outras atribuições no âmbito de sua área de 

atuação.
Art. 71. A Diretoria de Investimentos tem as seguintes 

atribuições:
I - planejar, organizar, dirigir e controlar a execução das 

operações de investimentos, de fluxo de caixa e de orçamento;
II - convocar e propor calendário anual de reuniões do 

Comitê de Investimentos;

I - a concessão de empréstimos de qualquer natureza, 
inclusive à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, às entidades da Administração Direta e Indireta, Câmara 
Municipal de São Paulo - CMSP e Tribunal de Contas do Municí-
pio de São Paulo - TCMSP;

II - a aplicação de recursos em títulos públicos, com exce-
ção de títulos do Governo Federal;

III - a atuação como instituição financeira, bem como 
prestar fiança, aval ou obrigar-se, em favor de terceiros, por 
qualquer outra forma.

Art. 56. As regras necessárias ao funcionamento do IPREM, 
bem como o detalhamento de sua estrutura organizacional, 
serão estabelecidas em decreto.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Seção I
Da Estrutura Básica
Art. 57. O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 

IPREM passa a ter a seguinte estrutura básica:
I – unidades de assistência direta ao Diretor Presidente;
a) Gabinete da Presidência;
b) Controladoria Previdenciária; II – unidades específicas:
a) Diretoria de Benefícios e Relacionamento;
b) Diretoria de Gestão Previdenciária;
c) Diretoria de Investimentos;
d) Diretoria de Administração e Finanças;
Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
Art. 58. O Gabinete do Diretor Presidente compõe–se de:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Jurídica
III - Assessoria Previdenciária;
IV - Assessoria de Planejamento e Gestão;
V - Assessoria de Comunicação Institucional.
Art. 59. A Diretoria de Benefícios e Relacionamento com-

põe-se de:
I - Gerência de Benefícios, com:
a) Supervisão de Análise e Concessão de Pensões;
b) Supervisão de Análise e Concessão de Aposentadorias;
c) Supervisão de Pagamentos de Benefícios;
d) Supervisão de Compensação Previdenciária;
II – Gerência de Relacionamento com o Segurado, com:
a) Supervisão de Informações Cadastrais;
b) Supervisão de Atendimento.
Art. 60. A Diretoria de Gestão Previdenciária compõe-se de:
a) Supervisão de Receitas e Contribuições;
b) Supervisão de Tecnologia da Informação;
c) Supervisão de Desenvolvimento Profissional.
Art. 61. A Diretoria de Investimentos compõe-se de:
I - Supervisão de Operações e Planejamento;
II - Supervisão de Controle e Registro;
III - Supervisão de Conformidade de Investimentos.
Art. 62. A Diretoria de Administração e Finanças compõe-se de:
I - Supervisão Administrativa;
II - Supervisão de Compras e Licitações;
III - Supervisão de Orçamento Finanças e Contabilidade;
IV - Supervisão de Pessoal.
CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES
Seção I
Das Unidades de Assistência Direta à Presidência
Art. 63. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições:
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as ativida-

des técnicas e administrativas de apoio ao Diretor Presidente;
II - executar os serviços relacionados com as audiências e 

representações políticas e institucionais do Diretor Presidente;
III - supervisionar e coordenar as atividades de administra-

ção geral da Autarquia;
IV - recepcionar as demandas da fiscalização e judiciais, 

encaminhar às áreas competentes e zelar pelo cumprimento 
dos prazos de respostas;

V - exercer outras atribuições no âmbito de sua área de 
atuação.

Art. 64. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições:
I - assessorar a Presidência nos assuntos de natureza 

jurídica;
II - assegurar a necessária coordenação e a unidade de 

procedimento jurídico na instituição;
III - examinar e aprovar minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes;
IV - exercer consultoria e assessoria jurídica e representa-

ção extrajudicial;
V - emitir manifestação ou parecer jurídico;
VI - exercer outras atribuições no âmbito da sua área de 

atuação.
Parágrafo único. A representação judicial ativa e passiva do 

IPREM, com prerrogativas processuais da Fazenda Pública, nos 
termos do artigo 10 da Lei nº 14.669, de 14 de janeiro de 2008, 
compete à Procuradoria Geral do Município – PGM.

Art. 65. A Assessoria Previdenciária tem as seguintes atri-
buições:

I - analisar alterações na legislação previdenciária que 
tenham impacto nas atividades desempenhadas pela Entidade 
e nos Planos de Benefícios;

II - participar da elaboração de matérias informativas a se-
rem veiculadas interna ou externamente, em colaboração com a 
Assessoria de Comunicação Institucional;

III - elaborar ofícios, minutas de projetos de leis e de 
decretos, portarias, despachos, exposições de motivos e outros 
documentos ou atos oficiais;

IV - examinar processos e expedientes encaminhados ao 
Gabinete da Presidência;

V - produzir informações gerais para subsidiar decisões do 
Gabinete da Presidência e das Diretorias;

VI - exercer outras atribuições no âmbito da sua área de 
atuação.

Art. 66. A Assessoria de Planejamento e Gestão tem as 
seguintes atribuições:

I - assessorar o Gabinete da Presidência nos assuntos rela-
cionados à Autarquia;

II - propor edição e/ou modificação de atos administrativos;
III - desenvolver estudos e atividades de apoio técnico à 

execução, ao controle e à avaliação relacionados à área de 
atuação da Autarquia;

IV - assessorar no planejamento estratégico do Instituto e 
da previdência municipal;

V - assessorar na gestão, proposição e consolidação de 
indicadores e informações gerenciais relativos às atividades do 
RPPS e do IPREM;

VI - acompanhar estudos, avaliações e projeções de caráter 
atuarial, econômico, financeiro e orçamentário, em conjunto 
com profissionais da Autarquia ou contratados;

VII - acompanhar o planejamento e a execução do orça-
mento anual e do Plano Plurianual;

VIII - realizar e consolidar a gestão de projetos;
IX - orientar a elaboração de relatórios solicitados pela 

Diretoria Executiva e Conselhos;
X - orientar, coordenar e consolidar a elaboração do Relató-

rio Anual de Atividades;
XI - exercer outras atribuições no âmbito de sua área de 

atuação.
Art. 67. A Assessoria de Comunicação Institucional tem as 

seguintes atribuições:
I - planejar, gerenciar, coordenar e exercer atividades ine-

rentes à comunicação institucional;
II - interagir com as diversas mídias impressas, eletrônicas e 

sociais, sobre as rotinas e processos de interesse;

Art. 45. As reservas técnicas constituídas em nome do 
Participante Ativo deverão conter o registro contábil das con-
tribuições por ele efetuadas, bem como as do patrocinador, de 
forma apartada.

Art. 46. Os Órgãos e Entidades da Administração Pública 
Municipal são responsáveis pelo pagamento de suas contribui-
ções e pelo desconto das contribuições dos Participantes Ativos, 
bem como pela transferência de ambas à entidade administra-
dora do Plano de Benefícios.

§ 1º O pagamento ou a transferência das contribuições 
após o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da competência a que 
se referir:

I - ensejará a aplicação dos acréscimos de mora previstos 
para os tributos federais; e

II - sujeitará o responsável às sanções penais e administra-
tivas cabíveis.

§ 2º Os valores a serem repassados à entidade gestora 
do RPC, a título de contribuição do patrocinador, deverão ser 
pagos com recursos do orçamento de cada um dos órgãos e 
entidades indicados no “caput” deste artigo, e terão previsão 
obrigatória na Lei Orçamentária Anual e não são passíveis de 
contingenciamento.

Art. 47. Compete ao IPREM assegurar o suporte admi-
nistrativo, operacional e de gestão das atividades correlatas 
ao que dispõe a presente lei, necessários à implantação e ao 
funcionamento do RPC.

Art. 48. As despesas administrativas do Plano de Benefícios 
serão custeadas na forma do regulamento do Plano de Benefí-
cios, observado o disposto no “caput” do artigo 7º da Lei Com-
plementar Federal nº 108, de 2001 e legislação subseqüente.

§ 1º O montante de recursos destinados à cobertura das 
despesas administrativas será revisado ao final de cada ano, 
com vistas ao atendimento do disposto neste artigo.

§ 2º Na hipótese de adesão a Planos de Benefícios previ-
denciários complementares administrados por entidade fechada 
de previdência complementar externa, deverá constar em 
instrumento específico a previsão de revisão anual da cobertura 
das despesas administrativas pela entidade conveniada.

§ 3º É proibida a cobrança de taxa de despesa administra-
tiva ou de natureza similar sobre o patrimônio acumulado do 
participante e do assistido.

Art. 49. É exigida a instituição de código de ética e de 
conduta, que terá ampla divulgação, especialmente entre os 
Participantes e Assistidos e as partes relacionadas, cabendo aos 
Conselhos do IPREM, na hipótese de adesão do Município a 
uma entidade fechada de previdência complementar existente, 
assegurar o seu cumprimento.

TÍTULO V
DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAU-

LO – IPREM
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE
Art. 50. O IPREM, criado pela Lei nº 9.157, de 1º de dezem-

bro de 1980 e legislação subseqüente, fica reorganizado nos 
termos desta lei.

Art. 51. O IPREM é entidade autárquica de direito público 
sob regime especial, com autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial, sede e foro no Município de São Paulo e quadro 
de servidores sob regime jurídico estatutário, nos termos da 
Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, vinculada à 
Secretaria Municipal de Gestão, tendo por finalidade:

I - a administração, o gerenciamento e a operacionalização 
do RPPS;

II - a arrecadação e a cobrança de recursos e contribuições 
necessários ao custeio do regime previdenciário e do IPREM;

III - a concessão, manutenção e pagamento de benefícios 
previdenciários aos seus Segurados, nos termos da legislação 
vigente;

IV - outras competências específicas relativas aos regimes 
previdenciários.

Art. 52. O IPREM tem as seguintes atribuições:
I - garantir a regularidade previdenciária.
II - regulamentar, no âmbito de sua competência, as nor-

mas referentes ao RPPS, bem como as relativas a orientação, 
supervisão, fluxos de trabalho e acompanhamento das ativida-
des descentralizadas;

III - arrecadar e gerir a receita, o patrimônio e os Fundos 
Financeiro e Previdenciário;

IV - conceder, pagar e manter as aposentadorias e pensões 
para os Segurados dos Órgãos e Entidades da Administração 
Pública Municipal;

V - gerir o risco previdenciário em observância ao equilíbrio 
financeiro e atuarial do RPPS e à sustentabilidade previdenciá-
ria do Município;

VI - manifestar-se sobre alterações na legislação previden-
ciária e de pessoal com reflexos no regime previdenciário do 
Município;

VII - promover ações no contexto das relações de trabalho, 
saúde e previdência do servidor, em conjunto com os Órgãos e 
Entidades da Administração Pública Municipal;

VIII - realizar o censo previdenciário e o recadastramento 
dos Segurados;

IX - constituir, organizar, gerenciar e manter base de dados 
e sistema informatizado contendo dados cadastrais e financei-
ros da relação de trabalho e previdenciária;

X - manter o registro individual dos Segurados;
XI - gerir informações relativas aos benefícios de riscos 

administrados pelas unidades de recursos humanos dos Órgãos 
e Entidades da Administração Pública Municipal que impactam 
no custo e no equilíbrio financeiro e atuarial;

XII - manter e gerir o conhecimento previdenciário;
XIII - manter relacionamento institucional com os Segurados;
XIV - proporcionar aos servidores do IPREM, das unidades 

de recursos humanos dos Órgãos e Entidades da Administração 
Pública Municipal capacitação e aperfeiçoamento profissional 
na área previdenciária;

XV - garantir aos Segurados e dependentes o pleno acesso 
às informações previdenciárias e à situação financeira e atuarial 
dos regimes previdenciários, observadas as normas de acesso 
à informação.

§ 1º O IPREM contará com o apoio dos Órgãos e Entidades 
da Administração Pública Municipal, de acordo com suas com-
petências, para a padronização da base de dados com vistas à 
implantação de sistema informatizado e integrado de gestão 
previdenciária.

§ 2º Serão estabelecidos, em regulamento, etapas, prazos 
e fluxos operacionais para a realização da compensação finan-
ceira entre regimes de previdência e a garantia da receita em 
seu potencial.

Art. 53. O IPREM fará a gestão do RPPS e o apoio opera-
cional ao RPC, centralizando a inteligência e as informações 
previdenciárias, podendo delegar atividades operacionais às 
Unidades de Recursos Humanos dos Órgãos e Entidades da 
Administração Pública Municipal, na forma do regulamento.

Art. 54. O IPREM, na qualidade de entidade autárquica, 
deverá observar na gestão e administração do RPPS, além dos 
princípios da Administração Pública:

I - as normas gerais de contabilidade e atuária para aferi-
ção e garantia do equilíbrio financeiro e atuarial;

II - a gestão financeira e administrativa descentralizada em 
relação à Prefeitura;

III - a realização de escrituração contábil distinta do Tesou-
ro Municipal, inclusive de rubricas destacadas nos orçamentos 
para pagamentos dos benefícios previdenciários;

IV - aplicação das regras contidas no artigo 50 da Lei Com-
plementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e suas alterações, no 
que concerne à escrituração do plano de contas.

Art. 55. É vedado ao IPREM:

III - autopatrocínio, no caso de perda parcial ou total da 
remuneração recebida, permanecendo vinculado ao Plano de 
Benefícios e arcando com as contribuições individuais e do 
patrocinador;

IV - Benefício Proporcional Diferido, quando a cessação do 
vínculo se der antes da aquisição do direito ao benefício pleno 
programado, a ser concedido quando cumpridos integralmente 
os requisitos de elegibilidade.

Parágrafo único. O regulamento do Plano de Benefícios 
estabelecerá a forma e as condições para que as contribuições 
do patrocinador integrem o montante a ser levantado pelo Par-
ticipante, nas hipóteses dos incisos I, II e IV deste artigo.

Art. 37. Os requisitos para aquisição, manutenção e perda 
da qualidade de Participante Ativo e de Assistido, assim como 
para elegibilidade, critérios de concessão, forma de cálculo e 
pagamento dos benefícios, deverão constar do regulamento do 
Plano de Benefícios.

Parágrafo único. É garantida a portabilidade de RPC, inde-
pendente da data ou da forma de adesão.

Art. 38. A gestão e a execução do Plano de Benefícios 
do RPC serão realizadas por entidade fechada de previdência 
complementar.

Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Indireta, entidade 
fechada de previdência complementar denominada Fundação 
de Previdência Complementar dos Servidores Públicos do Mu-
nicípio de São Paulo - SAMPAPREV, com a finalidade de gerir e 
executar o Plano de Benefícios.

§ 1º A SAMPAPREV será estruturada sob a forma de funda-
ção, de natureza pública, com personalidade jurídica de direito 
privado, gozando de autonomia administrativa, patrimonial, 
financeira e gerencial, vinculada à Secretaria Municipal de 
Gestão.

§ 2º A SAMPAPREV reger-se-á pelas disposições desta lei e 
por seu estatuto, que disciplinará sua estrutura administrativa e 
modelo de gestão.

§ 3º A SAMPAPREV, com prazo de duração indeterminado, 
sede e foro na Cidade de São Paulo, adquirirá personalidade 
jurídica a partir do registro de seu ato constitutivo no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas.

§ 4º Além da sujeição às normas gerais de direito público, a 
SAMPAPREV estará sujeita às seguintes obrigações:

I - realização de concurso público para a contratação de 
pessoal;

II - submissão à legislação sobre licitação e contratos 
administrativos;

III - publicação anual, no Diário Oficial da Cidade e em sítio 
eletrônico oficial da Administração Pública Municipal, de suas 
demonstrações contábeis, atuariais, financeiras e de benefícios;

IV - fornecimento de informações aos Participantes e Assis-
tidos do Plano de Benefícios e ao órgão regulador e fiscalizador 
das entidades fechadas de previdência complementar;

§ 5º Alternativamente à constituição da entidade prevista 
neste artigo, o Município poderá valer-se de entidade fechada 
de previdência complementar já existente, destinada a ad-
ministrar planos de previdência complementar de servidores 
públicos, mediante instrumento específico, a fim de aperfeiçoar 
o uso de recursos, mantendo-se a autonomia patrimonial, de 
fiscalização, de gestão, de governança, e os demais dispositivos 
desta lei.

§ 6º No caso do disposto no § 5º, deverá ser criado Comitê 
Gestor junto à entidade fechada de previdência complementar 
externa, constituído, paritariamente, por representantes indica-
dos pelo Prefeito e por representantes eleitos pelos servidores, 
na forma do Estatuto, para acompanhamento e fiscalização da 
gestão do Plano de Benefícios complementares do Município.

Art. 40. A supervisão e a fiscalização exercidas pelos órgãos 
competentes não eximem o ente patrocinador da responsabili-
dade pelo monitoramento das atividades da entidade fechada 
de previdência complementar externa, conveniada na forma do 
§ 5º, do artigo 39, no que concerne aos planos de previdência 
complementar por ela administrados, o que deverá estar previs-
to no convênio de adesão correspondente.

Art. 41. O Plano de Benefícios será estruturado na moda-
lidade de Contribuição Definida, de acordo com a regulamen-
tação estabelecida pelo órgão regulador e fiscalizador das 
entidades fechadas de previdência complementar, financiado de 
acordo com os planos de custeio definidos nos termos do artigo 
18 da Lei Complementar Federal nº 109, observadas as demais 
disposições da Lei Complementar Federal nº 108, ambas de 
2001, e legislação subseqüente.

§ 1º Sempre que necessário, visando assegurar o equilíbrio 
financeiro e atuarial permanente do Plano de Benefícios, as 
contribuições para aquele plano serão revistas, observada a 
periodicidade mínima anual.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 3º, do artigo 18, da Lei 
Complementar nº 109, de 2001, e legislação subseqüente, o 
valor do benefício programado será calculado, no momento da 
sua concessão, de acordo com o montante do saldo acumulado 
na conta do Participante Ativo, devendo o valor do benefício 
estar permanentemente ajustado ao referido saldo, na forma 
prevista no regulamento do respectivo Plano de Benefícios e em 
Nota Técnica Atuarial.

§ 3º As demais condições para adesão e desligamento, que 
devem ser garantidas, ao menos, uma vez ao ano, e as caracte-
rísticas do Plano de Benefícios serão definidas em regulamento.

§ 4º Os benefícios não programados serão cobertos por 
seguro contratado externamente, cujo prêmio será custeado 
à proporção de 50% (cinquenta por cento) pelo Participante 
e 50% (cinquenta por cento) pelo patrocinador, garantidas as 
coberturas mínimas para invalidez e morte do Segurado.

§ 5º A Cobertura de Longevidade, correspondente a um 
percentual do montante capitalizado para cada Participan-
te, será garantida por seguro, cujo prêmio será custeado à 
proporção de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) pelo 
Participante e até 50% (cinquenta por cento) pelo patrocinador, 
podendo sua gestão ser contratada externamente, nos termos 
do regulamento.

§ 6º A participação do patrocinador de que tratam os §§ 4º 
e 5º não ultrapassará 1% (um por cento) da base de contribui-
ção referida no artigo 33.

§ 7º Os seguros de que tratam os §§ 4º e 5º terão adesão 
automática para os Participantes do RPC, ficando assegurado 
ao Participante Ativo o direito de requerer, a qualquer tempo, 
o cancelamento dos mencionados benefícios nos termos do 
regulamento.

§ 8º Caso o servidor deseje ter cobertura superior à prevista 
no regulamento para os benefícios de risco de que trata o § 4º, 
arcará individualmente com a diferença de custo do seguro.

Art. 42. Após o cumprimento das exigências formais do 
Plano de Benefícios para a concessão do Benefício de Renda 
Programada, mas antes do início do gozo deste benefício, o Par-
ticipante Ativo, desde que atendidos os requisitos estabelecidos 
no regulamento poderá exercer quaisquer dos direitos relativos 
aos institutos previdenciários de que tratam os artigos 14 e 
15 da Lei Complementar Federal nº 109, de 2001 e legislação 
subseqüente.

Art. 43. A aplicação dos recursos garantidores correspon-
dentes às reservas técnicas, às provisões e aos fundos do Plano 
de Benefícios será feita na conformidade das diretrizes e limites 
prudenciais estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional.

Art. 44. O Plano de Custeio, previsto no artigo 18 da Lei 
Complementar Federal nº 109, de 2001 e legislação subseqüen-
te, discriminará o percentual mínimo da contribuição do Partici-
pante Ativo e do patrocinador, conforme o caso, para cada um 
dos benefícios previstos no Plano de Benefícios, observado o 
disposto no artigo 6º da Lei Complementar Federal nº 108, de 
2001 e legislação subseqüente.
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